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 APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento analisa os resultados das medidas de concentração de poluentes 

atmosféricos sob a ótica da saúde. O Estado de São Paulo possui a melhor e mais precisa rede de 

monitoramento ambiental de poluição do ar da América Latina, permitindo a obtenção de dados 

com grande cobertura nas dimensões do espaço territorial e no domínio do tempo. Graças a essas 

informações, foi possível aplicar os coeficientes utilizados pela Organização Mundial da Saúde que 

relacionam variações de poluição do ar a taxas de morbidade e mortalidade, notadamente em 

termos de doenças respiratórias e cardiovasculares. Os coeficientes adotados pela Organização 

Mundial da Saúde são o resultado da análise de centenas de estudos realizados por grupos de 

pesquisa de várias partes do mundo (incluindo o Brasil), onde, por meio de técnicas de revisão 

sistemática e de meta regressão, foram obtidas evidências conclusivas relacionando poluição do ar 

e morbidade e mortalidade prematura por doenças respiratórias (incluindo o mais letal dos 

tumores, o câncer de pulmão) e doenças cardiovasculares.  

Ao produzir o presente documento, o Instituto Saúde e Sustentabilidade procura preencher 

uma lacuna da legislação ambiental de nosso país, que aceita como seguras concentrações 

ambientais de poluição do ar reconhecidamente lesivas à saúde da população. As razões para que 

a legislação brasileira não seja atualizada não encontram respaldo nos achados da saúde e, porque 

não dizer, no tocante ao direito da população de acesso pleno à informação. As melhores revistas 

médicas do mundo, bem como as sociedades médicas internacionais, têm reconhecido de forma 

sistemática que a poluição do ar é importante fonte de agravo à saúde humana, provocando, em 

escala global, a morte prematura de mais de sete milhões de pessoas por ano. Por sua vez, não 

apresentar com clareza as consequências da poluição sobre a saúde, mantendo uma legislação 

leniente, afronta o princípio da plena informação sobre tema que afeta o mais fundamental dos 

direitos humanos, a própria vida, prejudicando o processo de decisão sobre as alternativas e 

medidas ambientais necessárias para a melhoria da qualidade do ar. Nesse cenário, cabe ao 

Instituto Saúde e Sustentabilidade manifestar-se em defesa e salvaguarda da saúde da população 

brasileira. 

 

Paulo Saldiva 

 



  

 INTRODUÇÃO 

 

Em tempos em que o Brasil discute a mudança dos padrões de qualidade do ar 

implementado há 27 anos, evitando determinar os prazos para que a mudança se estabeleça, em 

contraposição aos atuais e melhores conhecimentos - a França e Londres anunciam que colocarão 

fim aos seus veículos a diesel e gasolina até 2040, e, a Volvo, tradicional montadora, a sua 

fabricação até 2019.  

Não é por falta de uma qualificada pesquisa científica e informação que isso ocorre em 

nosso país - o Brasil é um dos países que mais publica sobre o tema no mundo, entre os seis 

primeiros, entretanto, não conseguiu estabelecer políticas públicas suficientes, que venham 

controlar os malefícios ambientais para a saúde humana e a diminuição dos gastos públicos em 

saúde decorrentes; possui um monitoramento insuficiente no país; níveis relativamente elevados 

de poluentes atmosféricos e, baseia-se, em nível nacional, em um dos piores padrões de poluição 

do ar. Os níveis dos padrões de qualidade do ar paulistas e nacionais são superiores aos níveis 

críticos de atenção e emergência determinados por outros países.  

Assim, surge o relatório Qualidade do Ar no Estado de São Paulo 2015, sob a Visão de 

Saúde, elaborado pelo Instituto Saúde e Sustentabilidade, para chamar a atenção a um dos 

principais problemas relacionados à poluição do ar e a saúde que o Brasil enfrenta: - os padrões 

de qualidade do ar paulista e nacional defasados. Além disso, o relatório traz uma importante 

contribuição aos órgãos ambientais, legislativos e judiciários, expondo o conhecimento em saúde 

aplicado ao tema e em uma linguagem acessível e ilustrativa.  

O relatório Qualidade do Ar no Estado de São Paulo 2015, elaborado pela Cetesb, foi 

parcialmente reproduzido – uma análise dos dados de monitoramento oficiais e seus resultados 

interpretados sob a visão de saúde (para os poluentes particulados e ozônio), ou seja, seguindo os 

padrões de qualidade do ar recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e outras 

referências sobre o tema.  A releitura também fundamenta, de forma transparente, a premente 

necessidade melhoria da comunicação à população, que deve mudar e ser clara ao cidadão, 

respeitando os fundamentos para o alcance dos seus direitos e a liberdade de viver em um 

ambiente saudável. 



A indefinição de novos padrões dificulta o conhecimento da população sobre as condições 

da qualidade do ar, em sua maioria, à níveis deletérios para a sua saúde; o controle mais rigoroso 

dos níveis de poluição pelos gestores públicos; protela medidas efetivas para o combate da 

poluição atmosférica por fontes automotoras e industriais no país e tem custado a vida de milhões 

de brasileiros ou adoecidos, em contramão para a salvaguarda da saúde da população. 

O Instituto Saúde e Sustentabilidade tem lutado, em seus nove anos, para inserir a saúde 

como tema transversal em ações públicas de cunho ambiental nas cidades. Um dos seus 

aprendizados, que se tornou uma das suas expertises, é que as discussões ou diálogos devem 

considerar todos os autores envolvidos e a coletividade, caso contrário, haverá dificilmente o 

progresso para as soluções. Nesse caso, meio ambiente e saúde deveriam ser um par indissociável.  

O país enfrenta uma de suas maiores crises políticas, que no mínimo, tem mostrado aos 

brasileiros que precisam revisitar os seus valores. Não percamos a esperança de que as reflexões 

advindas pelos novos tempos possam nos presentear com um ato de coragem do governo, para 

enfrentar a mudança perante as mazelas advindas ao longo do tempo passado. O Instituto Saúde 

e Sustentabilidade aqui vem contribuir, com seu conhecimento e pelo exemplo, para a constante 

luta e o seu propósito maior, a saúde dos brasileiros nas cidades.  

 



  

 RESUMO 

 

Propõe-se a atualização dos padrões de qualidade do ar preconizados pela OMS com prazos 

pré-estabelecidos para a mudança. O alcance dos padrões da OMS deve percorrer o menor prazo 

possível, sugere-se, por 3 metas intermediárias, a primeira delas a partir de 2018. Um ano a mais 

representa mais 17 mil vidas ceifadas, mais adoecimento e sofrimento.  

Mudar o padrão não alterará a situação da poluição do ar nas cidades, mas trará a real 

situação a que devemos nos alertar e agir para sanar o problema. Mantendo-se os níveis de 

poluição do ar no estado como hoje, em um prazo de mais 15 anos - até 2030, estima-se 250 mil 

mortes precoces, 1 milhão de internações hospitalares com dispêndio público de mais de R$ 1,5 

bilhão, em valores de 2011.  

Em 2006, a OMS publicou o Air Quality Guidelines, an Update 2005 (WHO, 2006) com 

sugestões de padrões de qualidade do ar que indicam o limiar do risco à saúde pública - são 

alavancas de programas de controle da contaminação atmosférica e referência científica no 

processo de comunicação oficial desse risco, seja por meio de boletins oficiais periódicos ou 

relatórios anuais de qualidade do ar das agências ambientais - o que não ocorre, pois os padrões 

de qualidade do ar nacionais e paulistas estão defasados e muito superiores aos estabelecidos pela 

OMS.  

A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente, CONAMA 03/1990, que estabelece 

os padrões de qualidade do ar nacionais em vigor até hoje, foi implementada há 27 anos, estando 

assim sem atualização dos novos conhecimentos científicos sobre o tema. Os estados de São Paulo 

e Espírito Santo (2013) tomaram a iniciativa de atualizarem os padrões de qualidade do ar por 

metas intermediárias e progressivas até se atingir os padrões recomendados pela OMS, porém 

sem prazos para o cumprimento das etapas, caindo no vazio.  

O quadro abaixo mostra as diferenças dos padrões de qualidade do ar determinados pela 

OMS, Decreto Paulista 2013 e CONAMA 1990. Como se vê, os padrões nacional e paulista são muito 

superiores aos da OMS.  

 



 

  

Comparação dos padrões de qualidade do ar determinados pela OMS, Decreto Paulista 2013 e 

CONAMA 1990. 

Poluente 
Tempo de 

amostragem 
OMS 2005 

Decreto 
Paulista 2013 

CONAMA 
1990 

Partículas inaláveis (MP10) 
24 horas 50 120 150 

média anual 20 40 50 

Partículas inaláveis finas 
(MP2,5) 

24 horas 25 60 não há 

média anual 10 20 não há 

Ozônio (O3) 8 horas 100 140 160 

 

O que o relatório da CETESB não mostra devido aos padrões de qualidade do ar 

defasados, mas que a sua releitura atualizada sob a visão de saúde mostra (alguns exemplos):  

Seguindo o relatório “Qualidade do Ar no Estado de São Paulo 2015” (CETESB, 2015), há 

descrito no estado, há pelo menos 16 anos, níveis de média anual de particulados inaláveis 2 a 5 

vezes acima dos padrões de qualidade do ar recomendados para a saúde pela OMS.  

Sobre o monitoramento da concentração das médias diárias do particulado inalável MP10 

(ao se considerar todas a estações automáticas do estado de São Paulo e os 365 dias do ano), 

observa-se 2.214 ultrapassagens em relação ao padrão da OMS, em contraposição a 128 

ultrapassagens em relação ao padrão paulista - ou seja, a CETESB apresenta 6% das ultrapassagens 

segundo os critérios de segurança em saúde; e 55 ultrapassagens em relação ao padrão nacional 

(CONAMA) - apenas 2,5% das ultrapassagens em relação aos critérios da OMS.  

O padrão anual de qualidade do ar paulista foi ultrapassado por medidas de 5 estações 

automáticas (9,6%), enquanto, ao se utilizar a régua de saúde, o padrão de qualidade do ar da 

Organização Mundial de Saúde, observa-se a ultrapassagem por 48 estações automáticas (92%).  

Em relação às cidades da Região Metropolitana de São Paulo, 5 cidades apresentam níveis 

mais altos de particulados que a cidade de São Paulo: Osasco, São Caetano do Sul, Taboão da Serra, 

Guarulhos e Santo André.  

Todas as cidades paulistas do interior e baixada santista, com exceção de quatro delas 

(Tatuí, Marília, Presidente Prudente e Taubaté) apresentam médias anuais acima do padrão 

recomendado pela OMS, e, 13 delas acima dos índices da Região Metropolitana de São Paulo: 

Cubatão, Santa Gertrudes, Rio Claro, Ribeirão Preto, Cordeirópolis, Piracicaba, Paulínia, Americana, 

Limeira, São José do Rio Preto, Barretos, Catanduva e Campinas. 

 



  

Ainda em relação ao material particulado - MP10, segundo o relatório “Qualidade do Ar no 

estado de São Paulo 2015” da CETESB, o padrão anual de qualidade do ar paulista foi ultrapassado 

por apenas 5 estações automáticas (9,6%), enquanto ao se utilizar a régua de saúde, o padrão de 

qualidade do ar da OMS, observa-se a ultrapassagem por 48 estações automáticas (92%). As 9 

estações que registraram o maior número de ultrapassagens dos padrões OMS foram Cubatão-

V.Parisi (registrou 302 ultrapassagens, 87% dos dias, sob a visão de saúde, contra 94 dias relatados 

pela CETESB); seguida pela Cubatão-Vale do Mogi (194 ultrapassagens, 54% dos dias, contra 3 

relatados pela CETESB); Santa Gertrudes (181 ultrapassagens – 51% das medidas do ano, contra 

22 relatados pela CETESB); São Caetano (79 ultrapassagens – 22% do padrão diário, contra zero 

dias relatados pela CETESB); Santos – Ponta da Praia (76 ultrapassagens – 23% do padrão diário, 

contra zero dias relatados pela CETESB); São José do Rio Preto (75 ultrapassagens – 21% do padrão 

diário, contra zero dias relatados pela CETESB); Osasco, com (73 ultrapassagens – 21% do padrão 

diário, contra zero dias relatados pela CETESB); Piracicaba (66 ultrapassagens – 18% do padrão 

diário, contra 1 dia relatado pela CETESB); e, Paulínia Sul (62 ultrapassagens – 18% do padrão 

diário, contra zero dias relatados pela CETESB).  

A situação de Cubatão, Santa Gertrudes e Rio Claro requerem atenção prioritária e urgente 

para medidas de redução de emissões de particulados pelos órgãos responsáveis. 

Ainda em relação aos particulados, ao se considerar o critério de emergência adotado para 

França, para o estado de São Paulo, haveria 480 dias de alertas de emergência no estado, contra 

ZERO dias de alerta pela CETESB. O nível crítico de emergência adotado por Paris, Londres e EUA é 

menor que os padrões de qualidade do ar determinados pelo estado de São Paulo e Conselho 

Nacional do Meio Ambiente. E o nível crítico de emergência paulista e nacional é tão alto que não 

é alcançado. Quando o episódio crítico de emergência por particulados é alcançado, a Prefeitura 

de Paris determina: 1) a tomada de uma série de medidas para diminuição da emissão de poluentes 

e proteção à população (proibição de tráfego de veículos no centro da cidade, gratuidade de 

passagens de metro, feriado escolar, entre outros); e 2) a comunicação em mídia expressiva que 

oriente a população para a adoção de medidas protetivas (não realizar exercícios físicos ao ar livre, 

entre outros). Devido aos padrões de qualidade do ar defasados e, por conseguinte, a comunicação 

equivocada à população e gestores, a população brasileira segue desinformada, sem informação, 

sem medidas protetoras do governo, sem defesa do judiciário, sem a opção de lutar e alcançar 

seus direitos.  



 

 

  

No caso do ozônio, ocorreram 1.895 ultrapassagens do padrão de qualidade do ar da OMS 

em contraposição a 245 ultrapassagens do padrão de qualidade do ar estadual (considerando-se 

todas as estações automáticas do Estado de São Paulo e os 365 dias do ano).  

Segundo a CETESB, no caso de Ozônio (medida de 8 horas), nas 48 estações de 

monitoramento da Região Metropolitana de São Paulo – RMSP, o padrão estadual foi ultrapassado 

em 169 dias. Pela visão de saúde, o padrão da OMS foi ultrapassado em 1.034 dias nessa região. 

Como exemplos, as estações mais poluídas: IPEN-USP – 107 ultrapassagens; Interlagos e Piracicaba 

– 76 ultrapassagens; S.Bernardo-Centro – 75 ultrapassagens; Jundiaí – 73 ultrapassagens; 

Ibirapuera – 72 ultrapassagens, e tantas outras.  

 

Fazendo uma analogia a um diagnóstico em saúde: supondo que o Ministério da Saúde (MS) 

tivesse adotado no Brasil, em 1990, a referência de 39ºC para o diagnóstico de febre, e, em 2009 

que a OMS havia determinado a alteração da referência para 37,3ºC, sem a atualização da 

referência brasileira. Se os médicos seguissem a orientação desatualizada, ocasionaria pacientes 

não tratados, e, por conseguinte, adoecimento e mortes. É o que se vê acontecendo aqui.  

 

O Direito à Informação  

Recomenda-se divulgar, de forma ampla e imediata, as informações sobre a qualidade do 

ar com base em critérios de saúde à população.  

Com o intuito de simplificar a informação à população, a CETESB e alguns estados 

disponibilizam informações sobre a qualidade do ar por meio de Índice de Qualidade do Ar (IQAr), 

que tem como base a agência ambiental americana. O índice de qualidade do ar é uma ferramenta 

matemática - para cada poluente medido é calculado um índice, obtido através de uma função 

linear segmentada, que relaciona a concentração do poluente com o valor do índice, resultando 

um número adimensional. Para efeito de divulgação, utiliza-se o índice mais elevado, isto é, 

embora a qualidade do ar de uma estação seja avaliada para todos os poluentes monitorados, a 

sua classificação é determinada pelo maior índice (pior caso). Dependendo do índice obtido, o ar 

recebe uma qualificação, que é uma nota para a qualidade do ar, além de uma cor. A ferramenta 

matemática americana utiliza os padrões de qualidade do ar da OMS (ou os valores dos padrões 

americanos para cálculo – que não é claro), e assim o faz a CETESB.  

 

 



  

No entanto a informação qualitativa, em cores, e seus efeitos para a saúde correspondem 

parcialmente aos recomendados pelo órgão americano.  Nem tão pouco à clareza das informações 

à população. Desta forma, sugere-se à CETESB a revisão e a adoção dos parâmetros atualizados.   

O objetivo do IQAR é ajudar o cidadão entender o que a qualidade do ar local significa para 

sua saúde. Seguindo as recomendações da agencia ambiental americana, para facilitar a 

compreensão, o IQAR é dividido em seis níveis de preocupação com a saúde: 

 

Índice de Qualidade do Ar 
Valores de IQAR 

Níveis de preocupação 
com a saúde: 

Cores 

Quando o IQAR está na 
faixa: 

...condições da qualidade 
do ar são: 

...simbolizadas por esta 
cor: 

0 a 50 Boas Verde 

51 a 100 Moderadas Amarela 

101 a 150 Insalubres para grupos 
sensíveis 

Laranja 

151 a 200 Insalubres Vermelha 

201 a 300 Muito insalubres Roxa 

301 a 500 Perigosas Marrom 
 

A CETESB não utiliza os termos para níveis de preocupação com a saúde, e sim níveis de 

qualidade do ar: boa, moderada, ruim, muito ruim e péssima. Desta forma, o primeiro passo para 

a compreensão do significado dos índices, que é para a saúde, já é equivocado considerando a 

transparência e facilidade da compreensão da informação. 

Outro ponto importante para chamar a atenção em relação ao IQAr paulista é sobre a sua 

informação em saúde. A tradução e a informação em saúde são, por vezes, equivocadas. Como 

exemplo, os sintomas respiratórios a que a agencia americana quer chamar a atenção não se 

restringem, de forma alguma, apenas à tosse seca, cansaço, ardor nos olhos, nariz e garganta. Além 

do que, a depender do poluente o efeito será diferente. Para melhor compreensão e comparação 

dos dados, recomenda-se a leitura das páginas 26, 28, 29 e 30. 



 

Outro ponto relevante á a atualização dos níveis para os episódios críticos de Atenção e 

Emergência de poluição do ar. Os padrões de qualidade do ar paulistas e nacionais são superiores 

aos episódios críticos de emergência de Londres e Paris.  

Por fim, como se dá a comunicação à população dos IQAr no Brasil e particularmente no 

estado de São Paulo? Não há informação nacional consolidada pelo Ministério do Meio 

Ambiente, elas são encontradas nos sites dos órgãos ambientais estaduais. No site da CETESB há 

a informação, porém, o acesso aos dados e a disponibilidade das informações na página não são 

simples. No caso da cidade de São Paulo, há também a informação disponível em “relógios” em 

vias públicas que informam a cor e se a qualidade do ar está boa, moderada.... sem a 

comunicação complementar sobre a saúde. 

 A agencia americana dispõe uma série de facilidades para que a população tenha acesso 

à informação da qualidade do ar e saúde, simples como o acesso a dados meteorológicos tais 

como: AQI Brochure (caderno sobre o tema com várias perguntas e respostas simplificadas);  

AIRNow (www.airnow.gov), um website nacional exclusivo para disponibilizar as informações de 

qualidade do ar e saúde de 300 cidades; AQI via e-mail (www.enviroflash.info), em que as pessoas 

assinam o interesse em receber e-mails que lhes avisem quando as condições de qualidade do ar 

são preocupantes na sua área; aplicativos em tablets e celulares para o mesmo fim; jogos que 

ensinam as crianças sobre IQAr; acesso às imagens de diversas áreas por câmeras via web em 

tempo real; ferramentas que orientam profissionais de saúde ou pais a auxiliarem pacientes e 

crianças a como se precaverem dos efeitos da poluição do ar. No caso de episódios críticos de 

poluição do ar de alerta e emergência há informações em jornais impressos, rádio e televisão, 

avisando a população dos seus malefícios, de como se comportar frente ao problema, além das 

medidas adotadas pelo governo para redução de emissão de poluentes e para proteção da 

população (pag. 24). 

Em relação ao relatório de qualidade do ar da CETESB, há informações baseadas em duas 

réguas: classificação qualitativa IQAr que considera os padrões atuais da OMS (ou americanos?), 

ou a análise de inúmeros dados que considerarem os padrões paulistas, desatualizados do ponto 

de vista de saúde – o que cria uma imensa dificuldade para a interpretação dos dados, até mesmo 

para técnicos especialistas   

 



  

Confere-se o respaldo legal sobre o direito de a sociedade obter a informação sobre a 

poluição atmosférica – a Lei N.º 10.650/2003 dispõe sobre o dever do Estado de disponibilizar 

dados referente a qualidade do ambiente. Os órgãos ambientais devem se comprometer a divulgar 

os dados de qualidade do ar, sua implicação em saúde e sua gravidade dentro dos atuais e 

melhores conhecimentos, em mídia acessível e televisiva de modo que os interessados ou afetados 

pela poluição tenham conhecimento sobre o ambiente em que vivem, tenham a oportunidade de 

participação ativa e a possibilidade de se proteger e requerer seu direito à saúde em um ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem como também adotar atitudes individuais fundamentais em 

colaboração ao problema e à sua comunidade. Além da população, os gestores também 

demandam informações acessíveis e apuradas, para que possam atuar de forma efetiva.  

Como exemplo, com a comunicação adequada, os pais de uma criança com asma, ou 

mesmo seu pediatra, terão a liberdade da escolha de uma moradia ou uma escola em um ambiente 

mais propício para sua vida plena. 

 

Destaques sobre o tema poluição do ar e saúde no mundo e no Brasil 

Estima-se, em 2015, que a poluição do ar por particulados tenha provocado 11.200 mortes 

precoces no Estado de São Paulo que correspondem a 31 vidas perdidas ao dia! Isso significa mais 

que o dobro de pessoas que morrem por acidentes de trânsito (7.867), quase 5 vezes mais do que 

Câncer de mama (3.620) e quase 6,5 vezes mais que por AIDS (2.922) - um grave problema de 

saúde pública;  

Sem opção, duas horas no trânsito para o morador da cidade de São Paulo equivalem a 

fumar 1 cigarro por dia. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde:  

• Em 2015, a perda precoce de cerca 8 milhões de vidas no mundo pela poluição do ar;  

• Em 2012: 3,7 milhões devido à poluição do ar externa e 4,3 milhões devido à poluição 

intradomiciliar. Isto significa que uma em cada oito mortes no mundo está relacionada 

à exposição ao ar contaminado (WHO, 2015a).  

• Assim, a poluição do ar se tornou a principal causa de morte por complicações 

cardiorrespiratórias relacionadas ao meio ambiente;  

  



  

• Mais de 80% das cidades no mundo estão expostas a qualidade do ar que excede os 

níveis preconizados pela OMS (WHO, 2016). No Brasil, quarenta cidades que monitoram 

a qualidade do ar estão expostas a níveis de poluição superiores aos limites da OMS 

(WHO, 2016); 

• O ar poluído é causa comprovada de câncer de pulmão e bexiga;  

• 80% dos efeitos da poluição do ar são as doenças cardio e cerebrovasculares, tais como 

arritmia, infarto do coração e derrame cerebral;  

• Dentre os riscos evitáveis, a poluição atmosférica e o trânsito são, juntos, a primeira 

ameaça para infarto do coração nas cidades - maior que o cigarro;  

• O ar poluído está relacionado a metade dos casos de pneumonia em crianças. 

 

Altos valores de referência de concentração de poluentes dificultam o entendimento 

dos gestores e legisladores para atuarem em prol do controle mais rigoroso dos níveis de 

concentração de poluentes e protelam medidas efetivas para o combate da poluição 

atmosférica por fontes automotoras e industriais no país e têm custado a vida de milhões de 

brasileiros, mortos precocemente ou adoecidos durante todos esses anos, em contramão à 

garantia da saúde da população.  

Os dados indicam a necessidade de ações imediatas para redução de emissão de 

poluentes, medidas protetivas à população e a revisão dos conceitos e ferramentas de 

informação à população pelos órgãos responsáveis. 



 

 

 

 

 

 

ORIENTAÇÕES DE LEITURA 

 

O presente documento compõe uma releitura do relatório “Qualidade do Ar no Estado de 

São Paulo” 2015 da CETESB sob a visão da saúde, realizada pelo Instituto Saúde e Sustentabilidade. 

À esquerda encontram-se as páginas intactas do relatório original, enquanto à direita 

apresentaremos a mesma página equivalente submetida às análises de saúde.  

Todas as observações apontadas são releituras das análises realizadas pela CETESB agora 

sob a perspectiva das indicações da Organização Mundial de Saúde para a qualidade do ar. 

Marcadas em verde encontram-se as revisões realizadas pelo Instituto Saúde e 

Sustentabilidade. O parágrafo que sofreu alterações pela revisão de saúde, está marcado por um 

risco verde a sua volta.  E o texto que o substitui está próximo, escrito em uma caixa de texto com 

fundo verde.  

Modelo de exemplo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em algumas situações foi acrescentada uma tabela ou um texto. Neste caso não haverá a 

sinalização de nenhum parágrafo. 

Recomenda-se atenção aos gráficos e textos indicados. 

 

 

 

Os resultados do monitoramento da qualidade do ar no 
Estado de São Paulo, em 2015, são apresentados por 
grupo de poluente. A avaliação da qualidade do ar foi 
efetuada considerando os padrões de qualidade do ar 
estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS). 



 



 

Os resultados do monitoramento da qualidade do ar no 
Estado de São Paulo, em 2015, são apresentados por 
grupo de poluente. A avaliação da qualidade do ar foi 
efetuada considerando os padrões de qualidade do ar 
estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS). 





Na Região Metropolitana de São Paulo, houve ultrapassagem do 
padrão da OMS em todas as estações, totalizando 872 dias de 
ultrapassagens em todas as estações. A estação Parelheiros 
registrou 92 ultrapassagens do padrão diário de qualidade do ar 
(50μg/m3), a estação São Caetano registrou 79 ultrapassagens do 
padrão diário, seguida de Osasco, com 73 ultrapassagens, Taboão 
da Serra, com 61 ultrapassagens e Marg. Tiete – Pte. dos 
Remédios, com 54 ultrapassagens.  

No interior do Estado, as estações que registraram o maior 
número de ultrapassagens foram Santa Gertrudes (181 
ultrapassagens), São José do Rio Preto (75 ultrapassagens), 
Piracicaba (66 ultrapassagens), Paulínia Sul (62 ultrapassagens) e 
Catanduva (com 61 ultrapassagens). Na Baixada Santista foram 
registrados os maiores índices de ultrapassagens nas estações 
automáticas de Cubatão-V.Parisi (302 ultrapassagens), Cubatão-
Vale do Mogi (194 ultrapassagens) e Santos – Ponta da Praia (76 
ultrapassagens).  

O padrão anual (20 µg/m3) só não foi ultrapassado nas estações 
automáticas de Marília, Presidente Prudente, Taubaté e Tatuí. Nas 
demais 48 estações automáticas, houve ultrapassagem do padrão. 

 

Na RMSP, as cinco estações que mais ultrapassaram o padrão diário de 25µg/m3 foram as 
estações Marg.Tietê Pte. dos Remédios, com 99 ultrapassagens, Parelheiros, com 95 
ultrapassagens; Congonhas, com 74 ultrapassagens; Itaim Paulista, com 56 ultrapassagens e São 
Bernardo do Campo, com 52 ultrapassagens. O padrão anual de 10µg/m3 foi ultrapassado em 
todas as estações automáticas da RMSP. 

v 

Ocorreu em todas as estações do Estado, em média 5,3 vezes por estação ao ano 
segundo o padrão paulista. E 41 vezes segundo o padrão da OMS - e o total de 1.895 
dias de ultrapassagens somando-se todas as estações do Estado. 
 





Poluente não avaliado pela OMS 

Poluente não avaliado pela OMS 

NA RMSP, o padrão OMS (100 μg/m3) foi ultrapassado em 1.034 dias. As estações com mais 
ultrapassagens foram: estações IPEN-USP – 107 ultrapassagens; Interlagos – 76 
ultrapassagens; S.Bernardo-Centro – 75 ultrapassagens; e Ibirapuera – 72 ultrapassagens. 
O Nível de Emergência (160 μg/m3) foi ultrapassado 61 vezes. Os dados podem ser 
analisados nas Tabelas do Anexo 4. 

No interior do estado, houve ultrapassagem do padrão na maioria das cidades. Os maiores 
números de ultrapassagens no padrão foram registrados nas estações Piracicaba, com 76 
ultrapassagens; Jundiaí, com 73 ultrapassagens; Campinas V. União com 60 ultrapassagens; 
Sorocaba e Campinas Taquaral com 54 ultrapassagens e Paulínia, com 51 ultrapassagens.  

Na Baixada Santista, as ultrapassagens também ocorreram em todas as estações. A estação 
Cubatão-centro registrou 31 ultrapassagens do padrão OMS (8 horas); Cubatão-Vale do 
Mogi registrou 13 ultrapassagens.  

 





Na RMSP, houve só uma ultrapassagem do padrão horário (200 µg/m3) nas estações Pq. Dom 
Pedro II, Maua, Pinheiros, Congonhas, Guarulhos-Pimentas e São Bernardo Centro. Nas estações 
São Caetano e Taboão da Serra o padrão foi ultrapassado por duas vezes.  

No interior do Estado não houve nenhuma ultrapassagem do padrão horário. 

Na região litorânea houve duas ultrapassagens na estação Cubatão – V.Parisi e uma ultrapassagem 
nas estações Santos e Cubatão - Vale do Mogi. 

O padrão anual de 40 µg/m3 foi excedido na RMSP nas estações Cerqueira Cesar, Congonhas, Marg. 
Tietê/ Ponte dos Remédios, Pq. D Pedro II, Osasco, São Caetano e Taboão da Serra. No litoral foi 
excedido na estação da Cubatão – V. Parisi. 

Poluente CO não avaliado na presente pesquisa.  

 

Poluente SO2 não avaliado na presente pesquisa.  

 





Poluente SO2 não avaliado na presente pesquisa.  





 

Como descrito, os padrões diários e anuais da OMS foram ultrapassados excessivamente 
durante o ano, pelos poluentes MP10, MP2,5  e Ozônio, justamente os mais deletérios para a 
saúde, e a níveis que alcançam até dois terços ou quase a totalidade dos dias do ano. Não há 
informação adequada à população sobre essa preocupante situação, nem aos gestores para que 
tomem uma medida eficaz e urgente, nem tão pouco aos órgãos judiciários que garantam o 
cumprimento. 





 





A Resolução CONAMA 03/1990, que estabelece os padrões de qualidade do ar nacionais, hoje 
ainda em vigor, foi implementada há 27 anos, sem atualização dos novos conhecimentos científicos 
sobre o tema até hoje no Brasil. Em 2006, a OMS publicou o Air Quality Guidelines, an Update 2005 
(Guia de Qualidade do Ar), um esforço mundial e estudo extenso que sugere os padrões de 
qualidade do ar a serem utilizados (WHO, 2006), embora, segundo o Guia, não haja níveis seguros 
de concentração de poluentes para a saúde humana.  

Os Estados de São Paulo e Espírito Santo (2013) em 2013, tomaram a iniciativa de atualizarem os 
padrões de qualidade do ar, por metas intermediárias e progressivas até se atingir os padrões 
recomendados pela OMS, porém sem prazos para o cumprimento das etapas. (pag.23)  

A Tabela a seguir apresenta os padrões dos poluentes comparando os valores promulgados pela 
OMS, Decreto Estadual Paulista nº59.113/2013, Meta 1, e Resolução CONAMA nº03/1990. 

Como se vê, os padrões nacionais e paulistas são muito superiores aos da OMS.  

Nível diário de 120 μg/m³ de MP10, considerado o padrão paulista de referência (nível máximo 
considerado como “população não afetada”), acarreta, por conseguinte, dificuldades para 
implementação de medidas de urgência para a redução de emissões imediatas e a longo prazo, 
desprotegendo a população e colocando-a em risco. 

 

Tabela 1 - Comparação dos padrões de qualidade do ar determinados pela OMS, Decreto 

Paulista 2013 e CONAMA 1990. 

Poluente 
Tempo de 

amostragem 
OMS 2005 

Decreto 
Paulista 2013 

CONAMA 
1990 

Partículas inaláveis (MP10) 
24 horas 50 120 150 

média anual 20 40 50 

Partículas inaláveis finas 
(MP2,5) 

24 horas 25 60 não há 

média anual 10 20 não há 

Ozônio (O3) 8 horas 100 140 160 

 

Padrões de Qualidade do Ar da OMS 





Não há prazos pré-estabelecidos para a alteração das MI2, MI3 e PF. 

 





Ao se considerar o critério de emergência adotado para França, para o estado de São Paulo, 
haveria 480 dias de alertas de emergência no estado, contra ZERO dias de alerta pela CETESB. O 
nível crítico de emergência adotado por Paris, Londres e EUA é menor que os padrões de 
qualidade do ar determinados pelo estado de São Paulo e Conselho Nacional do Meio Ambiente. 
E o nível crítico de emergência paulista e nacional é tão alto que não é alcançado. Quando o 
episódio crítico de emergência por particulados é alcançado, a Prefeitura de Paris determina: 1) 
a tomada de uma série de medidas para diminuição da emissão de poluentes e proteção à 
população (proibição de tráfego de veículos no centro da cidade, gratuidade de passagens de 
metro, feriado escolar, entre outros); e 2) a comunicação em mídia expressiva que oriente a 
população para a adoção de medidas protetivas (não realizar exercícios físicos ao ar livre, entre 
outros. Devido aos padrões de qualidade do ar defasados e, por conseguinte, a comunicação 
equivocada à população e gestores, a população brasileira segue desinformada, sem medidas 
protetoras do governo, sem defesa do judiciário, sem a opção de lutar e alcançar seus direitos.  

 

Poluentes 
(μg/m³ ) 

Níveis Críticos de 
Qualidade do Ar 
proposto para 

avaliação em saúde  

 Níveis Críticos  de 
Qualidade do Ar 

Cetesb  

Atenção  Emergência  Atenção  Emergência  

MP10  50 80 250 500 

MP2,5 25 40 125 250 

Ozonio 100 160 200 600 
 

Critérios para episódios críticos de poluição do ar 

Fonte: https://www.airparif.asso.fr/reglementation/episodes-pollution#recommandations  

https://www.airparif.asso.fr/reglementation/episodes-pollution#recommandations




PÁGINA SEM ALTERAÇÃO 

 





O que significam os valores do Índice de Qualidade do Ar - IQAr? 

 
O objetivo do IQR é ajudá-lo a entender o que a qualidade do ar local significa para sua saúde.  

O EPA adota IQAr em faixas de 50, e não 0-40, 40-80... chama-se atenção para a tradução dos 

níveis de preocupação com a saúde, uma redação mais clara sobre a condição da qualidade do 

ar e a saúde (insalubres e perigosas). 

Para facilitar a compreensão, o IQAr é dividido em seis níveis de preocupação com a saúde: 

Índice de Qualidade do Ar 
Valores de IQAr 

Níveis de preocupação 
com a saúde: 

Cores 

Quando o AQI está na 
faixa: 

...condições da qualidade 
do ar são: 

...simbolizadas por esta 
cor: 

0 a 50 Boas Verde 

51 a 100 Moderadas Amarela 

101 a 150 Insalubres para grupos 
sensíveis 

Laranja 

151 a 200 Insalubres Vermelha 

201 a 300 Muito insalubres Roxa 

301 a 500 Perigosas Marrom 
 

Enquanto a CETESB adota: 

ÍNDICE QUALIDADE COR 

0 a 40 N1 - BOA Verde 

41 - 80 N2 - MODERADA Amarela 

81-120 N3 - RUIM Laranja 

121 a 200 N4 – MUITO RUIM  Vermelha 

>200 N5 - PÉSSIMA Roxa 
 

Atenção para a diferença dos valores dos índices e para a falta de indicação, no modelo da 

CETESB, de uma categoria respectiva ao nível perigoso.  





A classificação da qualidade do ar está associada a efeitos à saúde e, portanto, 
independe do padrão de qualidade/meta intermediária em vigor. A relação entre índice, 
qualidade do ar e efeitos à saúde é apresentada na tabela 6, no entanto, a depender do 
poluente, o efeito será diferente, o que não está sendo considerado aqui. 

 

Índice de Qualidade do Ar

Valores de AQI

0 a 50 Boa

O valor IQAr para sua comunidade é entre 0 e 50. A qualidade do ar é 

satisfatória e apresenta pouco ou nenhum risco de vida. Pintar o fundo de 

verde

51 a 100 Moderada

O IQAr é entre 51 e 100. Qualidade do ar é aceitável; no entanto, a poluição 

nesta faixa pode representar uma preocupação de saúde moderada por um 

número muito pequeno de indivíduos. Pessoas que são incomumente 

sensíveis ao ozônio ou à poluição por material particulado podem apresentar 

sintomas respiratórios.

101 a 150
Insalubre para grupos 

sensíveis

Quando os valores de IQAr estão entre 101 e 150, membros de grupos 

sensíveis podem ter efeitos para a saúde.Grupos sensíveis são as crianças, 

idosos, pessoas portadoras de doenças e pessoas de nível socioeconômico 

mais baixo. 

Ozônio: pessoas com doença pulmonar, crianças, idosos e as pessoas que 

estão ativas ao ar livre são consideradas sensíveis e, portanto, em maior 

risco.

Material particulado: pessoas com doença cardíaca ou pulmonar, idosos e 

crianças são considerados sensíveis e, portanto, em maior risco.

151 a 200 Insalubre

Todos podem começar a experimentar efeitos na saúde quando os valores do 

IQAr estão entre 151 e 200. Membros dos grupos sensíveis podem ter efeitos 

mais graves para a saúde. 

201 a 300 Muito insalubre
IQAr valores entre 201 e 300 desencadeiam um alerta de saúde, o que 

significa que todos podem experimentar efeitos mais sérios para a saúde. 

301 a 500 Perigosa

Valores de IQAr  superiores a 300 disparam avisos de alerta de saúde de 

condições de emergência. É ainda mais provável que toda a população seja 

afetada por graves efeitos na saúde. 

Níveis de preocupação 

com a saúde:
Significado





8 HORAS 1 HORA PM2,5 [24 horas] PM10 [24 horas] 

0 - 0.064 - 0 - 15 0 - 50

A qualidade do ar é 

satisfatória e 

apresenta pouco ou 

nenhum risco de vida

-

A qualidade do ar é 

satisfatória e 

apresenta pouco ou 

nenhum risco de vida

A qualidade do ar é 

satisfatória e 

apresenta pouco ou 

nenhum risco de vida

0.065 - 0.084 - >15 - 40 >50 - 150

Indivíduos 

excepcionalmente 

sensíveis podem 

apresentar sintomas 

respiratórios.

-

0.085 - 0.104 0.125 - 0.164 >40 - 65 >150 - 250

0.105 - 0.124 0.165 - 0.194 >65 - 150 >250 - 350

0.125 [8-hr] - 0.404 0.195 - 0.404 >150 - 250 >350 - 420

0.405 [1-hr] - 0.60 [1- 0.405 - 0.60 >250 - 500 >420 - 600

Muito insalubre

Sintomas cada vez mais graves e 

insuficiência respiratória prováveis em 

crianças ativas e adultos e pessoas com 

doença pulmonar, como a asma; aumento 

da probabilidade de efeitos respiratórios na 

população em geral

Agravamento significativo da doença 

cardíaca ou pulmonar e mortalidade 

prematura em pessoas com doença 

cardiopulmonar e adultos mais velhos; 

aumento significativo dos efeitos 

respiratórios na população em geral.

Perigosa

Efeitos respiratórios graves e dificuldade 

respiratória prováveis em crianças ativas, 

adultos e pessoas com doença pulmonar, 

como a asma; efeitos respiratórios cada vez 

mais graves prováveis na população em 

geral.

Sério agravamento da doença cardíaca ou 

pulmonar e mortalidade prematura em 

pessoas com doença cardiopulmonar e 

idosos; risco grave de efeitos respiratórios 

na população em geral. 

Moderada

Insalubre para grupos 

sensíveis

Insalubre

Aumento da probabilidade de sintomas 

respiratórios e desconforto respiratório em 

crianças ativas e adultos e pessoas com 

doença pulmonar, como a asma; possíveis 

efeitos respiratórios na população em 

geral.

Sintomas respiratórios possíveis de forma 

incomum em Indivíduos sensíveis, possível 

agravamento de doenças cardíacas ou 

pulmonares em pessoas com doença 

cardiopulmonar e idosos.

Aumento da probabilidade de sintomas 

respiratórios em

indivíduos sensíveis, agravamento de 

doenças do coração ou pulmão

e mortalidade prematura em pessoas com 

doença cardiopulmonar e em idosos.

Maior agravamento da doença cardíaca ou 

pulmonar e mortalidade prematura em 

pessoas com doença cardiopulmonar e 

idosos; aumento dos efeitos respiratórios 

na população em geral.

Aumento da probabilidade de sintomas 

respiratórios e desconforto respiratório em 

crianças ativas e adultos e pessoas com 

doença pulmonar, como a asma.

OZÔNIO MATERIAL PARTICULADONÍVEIS

Boa

Significado para a saúde segundo o órgão ambiental dos EUA –  
United States Environmental Protection Agency  (EUA) 

 





OZÔNIO 
Quais são os efeitos para a saúde? 

O ozônio afeta os pulmões e o sistema respiratório de muitas maneiras.  

Ele pode: 

Irritar o sistema respiratório, causando tosse, dor na garganta, irritação das vias aéreas, aperto ou dor no 
peito quando se respira profundamente. 

Reduzir a função pulmonar, tornando mais difícil respirar tão profundamente e vigorosamente como faria 
normalmente, especialmente no exercício. A respiração pode começar a tornar-se desconfortável, e você 
pode perceber que está fazendo respirações mais rápidas e superficiais do que o normal. 

Inflamar e danificar as células que revestem os pulmões. Dentro de alguns dias, as células danificadas são 
substituídas e as células antigas descamam - muito parecido com a forma como a sua pele descasca depois 
de queimaduras solares. Estudos sugerem que se esse tipo de inflamação acontece repetidamente, o tecido 
pulmonar pode se cicatrizar de forma permanente e a função pulmonar pode se reduzir permanentemente. 

Tornar os pulmões mais suscetíveis à infecção. O ozônio reduz as defesas do pulmão danificando as células 
que movimentam material particulado e bactérias para fora das vias aéreas e reduzindo o número e a eficácia 
dos glóbulos brancos nas células pulmonares. 

Agravar a asma. Quando os níveis de ozônio são insalubres, mais pessoas com asma apresentam sintomas 
que requerem atenção do médico ou o uso de medicação. O ozônio torna as pessoas mais sensíveis aos 
alérgenos - os mais comuns desencadeadores de ataques de asma. Além disso, asmáticos podem ser mais 
gravemente afetados pela redução da função pulmonar e por inflamação das vias aéreas. As pessoas com 
asma devem pedir ao médico um plano de ação para a asma e segui-lo cuidadosamente quando os níveis de 
ozônio são insalubres. 

Agravar outras doenças pulmonares crônicas, como enfisema e bronquite. Com o aumento das 
concentrações de do ozônio ao nível do solo, mais pessoas com doenças pulmonares irão necessitar ir aos 
médicos ou prontos-socorros e serão internadas no hospital. 

Causar danos pulmonares permanentes. Danos causados pelo ozônio, repetidamente em curto prazo, aos 
pulmões em desenvolvimento das crianças podem reduzir a função pulmonar na idade adulta. Em adultos, 
ozônio a exposição pode acelerar o declínio natural da função pulmonar que ocorre com a idade. 

 

MATERIAL PARTICULADO 

Quais são os efeitos para a saúde e quem tem maior risco? 

As partículas com menos de 10 micrômetros de diâmetro podem causar ou agravar uma série de problemas 
de saúde e estão relacionadas com doenças e óbitos por doença cardíaca ou pulmonar. Esses efeitos têm 
sido associados a exposições de curto prazo (geralmente maiores de 24 horas, mas possivelmente tão curtas 
quanto uma hora) e exposições de longo prazo (anos). 

Grupos sensíveis para a poluição por material particulado incluem pessoas com doença cardíaca ou pulmonar 
(incluindo insuficiência cardíaca e doença arterial coronariana, ou asma e doença pulmonar obstrutiva 
crônica), idosos (que podem ter doenças cardíacas e pulmonares não diagnosticadas) e crianças. O risco de 
ataques cardíacos, e, portanto, o risco de poluição por material particulado pode começar tão cedo quanto 
por volta dos 40 anos para homens e dos anos 50 para mulheres. 

Quando expostas à poluição por material particulado, pessoas com doenças cardíacas e pulmonares e idosos 
são mais propensos a ir a prontos-socorros, ser internados, ou, em alguns casos, até morrem. 

A exposição à poluição por material particulado pode levar pessoas com doença cardíaca a apresentarem 
dor torácica, palpitações, falta de ar e fadiga. A poluição por material particulado também foi associada a 
arritmias cardíacas e ataques do coração. 

Quando expostas a altos níveis de poluição por material particulado, as pessoas com doença pulmonar 
existente podem não ser capazes de respirar tão profundamente ou vigorosamente como normalmente 
fariam. Elas podem experimentar sintomas como tosse e falta de ar. Pessoas saudáveis também podem 
experimentar esses efeitos, embora não sejam suscetíveis a ter efeitos mais graves. 

A poluição por material particulado também pode aumentar a suscetibilidade às infecções respiratórias e 
pode agravar as doenças respiratórias existentes, como asma e bronquite crônica, causando mais uso de 
medicação e mais visitas ao médico. 

 





A análise de saúde considerou apenas os dados das estações automáticas. 
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A avaliação da qualidade do ar foi efetuada considerando-se os padrões de 
qualidade do ar estabelecidos pela OMS.  

O anexo 4 apresenta um resumo dos dados de monitoramento, contendo as 
ultrapassagens dos padrões de curto prazo estaduais (Decreto Estadual n° 
59.113/2013), nacionais (CONAMA n° 3/1990) e OMS. 





PQAr diário OMS 

50 

Na RMSP, em 2015, houve ultrapassagens do padrão de qualidade do ar de 
curto prazo – média diária (50 µg/m3) em todas as estações 





Evolução das médias móveis do 4º maior valor diário, todas acima do 
padrão da OMS, como mostra o gráfico e há pelo menos 15 anos (2015). 
 

PQAr OMS 
50 





 

Houve ultrapassagens do padrão anual, de longo prazo (20 µg/m3) da OMS 
em todas as estações da RMSP, sem exceção. 





Houve ultrapassagens do padrão anual, de longo prazo (20 µg/m3) da OMS 
em todas as estações da RMSP, sem exceção. 
 

PQAr anual OMS 

RMSP: média anual MP10 = 31  
 





PQAr OMS 

PQAr padrão da OMS 

A evolução das médias, em todos os anos, ultrapassam o padrão anual, de 
longo prazo (20 µg/m3) da OMS, sem exceção. 





 

 
 

 

 

 
 

Entretanto, em 2015, houve ultrapassagens do padrão de qualidade do ar da OMS nas 
duas, em 76 dias na estação Santos-Ponta da Praia e 8 dias na estação Santos. 
 

PQAr OMS 

50 

Na região da Baixada Santista, o padrão de qualidade do ar diário (50µg/m³) foi 
ultrapassado 302 vezes em Cubatão-Vila Parisi e 194 vezes em Cubatão-Vale do Mogi, 
ou seja, mais da metade do ano com a qualidade do ar fora dos limites estabelecidos 
como seguros para a OMS. As outras estações, apesar de bem menos dias do ano, 
também tiveram ultrapassagens do padrão. Em Cubatão-Vila Parisi, o Nível de 
Emergência sugerido para saúde foi excedido por 188 vezes. 
 

Em 2015, as concentrações máximas ultrapassaram os níveis do padrão da 
OMS em todas as estações, sem exceção. 





 

 
 

Em 2015, o padrão de qualidade do ar de longo prazo da OMS, ou seja médias anuais (20 
µg/m3) foi superado em todas as estações Cubatão e Santos (gráfico 13), sem exceção. 
 

PQAr OMS anual 

Os dados da Baixada Santista devem ser considerados relevantes sob o impacto da saúde, e 
de imediato necessitam medidas para redução de poluentes. Observa-se que as 
concentrações do poluente são muito altas desde 2013, demonstrando que as medidas de 
ação não têm sido eficientes. Os impactos para a saúde podem ser vistos na pág 27 a 29. 
 





 

 
 

As concentrações médias anuais de MP10 na Baixada Santista estão todas 
acima do padrão anual da OMS (20 µg/m3) nas estações de Cubatão e 
Santos. Os níveis mais altos de concentração do poluente da estação de 
Cubatão-V.Parisi necessita imediata intervenção.  
 

PQAr anual OMS 

 

 
 

 

Em relação às estações de monitoramento localizadas nos diversos 
municípios do Interior do Estado (gráfico 15), em 2015, foram observadas 
ultrapassagens do padrão diário de partículas inaláveis (50 µg/m3) em 
todas as estações. Na estação Santa Gertrudes, praticamente metade do 
ano de 2015 (181 dias) passou com a qualidade do ar abaixo do padrão 
estabelecido pela OMS. As ultrapassagens das estações Santa Gertrudes-
Jardim Luciana não foram calculadas por se tratar de uma estação manual, 
não avaliada.  

As estações automáticas de São José do Rio Preto, Piracicaba, Paulínia Sul 
e Catanduva apresentaram também quantidades significativas de dias com 
ultrapassagens do padrão: 75, 66, 62 e 61 dias respectivamente.  
 

 





Todas as estações de 
monitoramento do 
interior, com exceção de 
Taubaté, tiveram 
ultrapassagens máximas 
do nível seguro para a 
saúde pela OMS.  
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Os dados de Rio Claro e Santa Gertrudes devem ser considerados relevantes, sob o impacto da 
saúde, e de imediato necessitam medidas para redução de poluentes. Observa-se que as 
concentrações do poluente são muito altas desde 2013, demonstrando que as medidas de ação não 
têm sido suficientes ou eficientes. Os impactos para a saúde podem ser vistos na pag 27 a 29. 





PÁGINA SEM ALTERAÇÃO 

 





O padrão de longo prazo, ou seja a média anual de 20 µg/m3  da OMS foi 
ultrapassado em todas as estações do interior, com exceção de Tatuí, Marília, 
Presidente Prudente e Taubaté (gráfico 18). 

 





O padrão de longo prazo, ou 
seja a média anual de 20 
µg/m3  da OMS foi 
ultrapassado em todas as 
estações do interior, com 
exceção de Tatuí, Marília, 
Presidente Prudente e 
Taubaté, sendo que a 
concentração média anual 
registrada em Santa 
Gertrudes-Jd. Luciana foi 
muito alta, necessitando 
intervenção imediata.  

 

PQAr média anual 
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PQAr anual OMS 

Embora a condição meteorológica em 2015 tenha sido favorável para a redução da concentração 
de poluentes, observa-se que a média anual de 20 µg/m3 da OMS tem sido ultrapassada há muitos 
anos, em praticamente todas as estações do Estado de São Paulo. A concentração média anual 
registrada em Santa Gertrudes é muito alta, necessitando intervenção imediata. 
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O gráfico 22 apresenta as concentrações máximas diárias de partículas 
inaláveis finas registradas em 2015. Houve ultrapassagens do padrão diário 
de 25 µg/m3 da OMS em todas as estações da RMSP, Baixada Santista e do 
Interior do Estado.  

As estações Marg. Tietê-Pte dos Remédios e Parelheiros, apesar de não 
possuírem as maiores máximas concentrações, foram as estações que mais 
registraram ultrapassagens. Foram 99 e 95 dias do ano respectivamente. 

A estação Itaim Paulista, que registrou as maiores máximas do ano de 2015, 
apresentou 56 dias de ultrapassagem do padrão diário. 
 





O gráfico 21 apresenta 
as concentrações 
máximas diárias de 
partículas inaláveis finas 
registradas em 2015. 
Houve ultrapassagens do 
padrão diário de 25 
µg/m3 da OMS em todas 
as estações da RMSP, 
Baixada Santista e do 
Interior do Estado.  
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Na RMSP, todas as estações, sem exceção, ultrapassaram a média anual da 
OMS, 10 µg/m3.  





Na RMSP, Baixada 
Santista e Interior do 
Estado, o padrão anual 
de 10 µg/m3 da OMS 
foi ultrapassado em 
todas as estações. 

 

PQAr anual OMS  

PQAr anual OMS 

O padrão anual de 10 µg/m3 da OMS foi ultrapassado em todas as estações em 2015 e ao longo 
da série de todos os anos (com exceção de uma única medida em 2013 no Ibirapuera). 

 









PÁGINA SEM ALTERAÇÃO 

 





PÁGINA SEM ALTERAÇÃO 

 





PÁGINA SEM ALTERAÇÃO 

 





PÁGINA SEM ALTERAÇÃO 

 





Poluente não analisado na presente pesquisa. 





Poluente não analisado na presente pesquisa. 





E em 2015, o número de ultrapassagens por mês foram calculados 
considerando o padrão de qualidade do ar da OMS (8 horas). 

O número de ultrapassagens do PQAr da OMS por estação pode ser 
visualizado na tabela G do Anexo 4. 

 

No gráfico a seguir é apresentada a classificação do número de dias em que o padrão de 

qualidade do ar, de acordo com a OMS para o O3 (100 µg/m3 - 8h) foi ultrapassado nas 

estações da RMSP, em 2015. Destaca-se a estação Cid. Universitária-USP-Ipen pelo 

elevado número de ultrapassagens do padrão (107 dias no ano de 2015). Em 2015 

praticamente todas (exceto Pinheiros e Guarulhos) as estações da RMSP ultrapassaram a 

concentração do nível de emergência de O3 - 160µg/m³, totalizando 61 dias de 

ultrapassagens. 





Dados não analisados.  





Observa-se que as estações Cidade Universitária-USP-Ipen, Interlagos, São Bernardo do Campo-

Centro, Ibirapuera e Santana foram as que mais ultrapassaram o padrão de qualidade do ar. O 

nível de emergência, segundo critérios de saúde (160 μg/m³) foi alcançado em todas as estações, 

com exceção de 1 delas. O maior n. de ultrapassagens de emergência ocorreu em USPIpen (10) e 

Santana (6) e Ibirapuera (6). 

A estação Cidade Universitária-USP-IPEN, que apresentou o maior número de ultrapassagens do 
padrão de ozônio (107). 
 

Na estação Interlagos (76) foi observado o segundo maior número de ultrapassagens do padrão da 
OMS, seguido pela S. Bernardo (75) e Ibirapuera (72). 
 Vale destacar que em 2015 ocorreram 1.034 dias de ultrapassagem de padrão de qualidade da OMS 
do ozônio na RMSP em todas as estações. 
 





PQAr média anual OMS 

Em Cubatão, houve 31 ultrapassagens do padrão de 8 horas de ozônio em Cubatão-Centro e 
13 ultrapassagens em Cubatão-Vale do Mogi. Na estação de Santos Ponta da Praia houve 10 
dias de ultrapassagem do padrão e em Santos 5, conforme gráfico a seguir. 
 





Dados não analisados na presente pesquisa 





Seguindo a interpretação de saúde para os IQAr no interior, observa-se que os 
dados de cada município devem ser estudados para possível intervenção. 





Seguindo a interpretação de saúde para os IQAr no interior, observa-se que os 
dados de cada município devem ser estudados para possível intervenção. 





No gráfico a seguir é apresentada a classificação do número de dias em que o PQAr da OMS foi 
ultrapassado nas estações do interior do Estado, em 2015, com destaque à Piracicaba (76 
ultrapassagens), Jundiaí (73), Campinas V. Uniao (60) e Campinas-Taquaral (54). O nível de 
atenção foi atingido em 8 de 21 estações. 
 





Dados não analisados na presente pesquisa. 





Vale destacar que em 2015 ocorreram 1.034 dias de ultrapassagem de padrão de qualidade 
da OMS do ozônio na RMSP em todas as estações. 

 









Dados não analisados na presente pesquisa. 
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